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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Resolução CEE/PI nº178/2010
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Estabelece normas complementares aos artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO do Estado do PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista as diretrizes do Parecer CEE/PI nº 183/2010,
RESOLVE:

                          TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º- Esta Resolução regulamenta a matrícula de ingresso, por transferência e em regime de progressão parcial; a classificação e a reclassificação; o aproveitamento e as adaptações de estudos, a revalidação e equivalência de estudos, a verificação do rendimento escolar, a apuração da freqüência do aluno, duração do ano letivo e a regularização de vida escolar em estabelecimentos de ensino que ofertam Ensino Fundamental e Médio, nas suas diferentes modalidades, no Sistema Estadual  de Ensino do Piauí.
TÍTULO II – DA MATRÍCULA
CAPÍTULO I
Da Matrícula de Ingresso

Art. 2º - Para matrícula de ingresso no 1º ano do Ensino Fundamental o candidato deverá ter 06 (seis) anos de idade completos até o dia 31 de março do ano letivo em curso, ressalvados os casos previstos nas Resolução CEE/PI nº23/2010.
Art. 3º - O ingresso no Ensino Médio é permitido aos concluintes:

a) do Ensino Fundamental ou de seu correspondente legal ofertado por estabelecimento de ensino regularmente autorizado;

b) de estudos equivalentes aos de ensino fundamental reconhecidos pelo CEE;

Art. 4º-Os alunos com necessidades educacionais especiais serão preferencialmente matriculados na rede regular de ensino, garantido o seu direito a atendimento adequado, também em estabelecimento de ensino especializado.

Art. 5º - Para matrícula de ingresso em cursos de Educação de Jovens e Adultos, o aluno deverá comprovar 14 (quatorze) anos completos para o Ensino Fundamental e 17( dezessete)  anos completos para o ensino médio.

                                           CAPÍTULO II

                               Da Matrícula por Transferência

Art. 6º - Matrícula por transferência é aquela pela qual o aluno, ao se desvincular de um estabelecimento de ensino, vincula-se ato contínuo, a outro congênere, para prosseguimento dos estudos em curso.

§ 1.º - A transferência feita para estabelecimento não autorizado estará automaticamente invalidada, permanecendo o vínculo do aluno com o estabelecimento de origem.

§ 2.º - Os registros referentes ao aproveitamento e a assiduidade do aluno, até a época da transferência, são atribuições exclusivas do estabelecimento de origem, devendo ser transpostos para a documentação escolar do aluno no estabelecimento de destino, sem modificações.
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§ 3.º - Em caso de dúvida quanto à interpretação dos documentos, o estabelecimento de destino deverá solicitar ao de origem, antes de efetivar a matrícula, os elementos indispensáveis ao seu julgamento.

Art. 7º - Observadas as normas contidas nesta resolução, cada estabelecimento deverá prever no seu regimento escolar:

I – os documentos a serem apresentados para transferência;

II – as medidas destinadas a adaptar e/ou classificar o aluno transferido;

III – os setores internos competentes para realizar e julgar as adaptações e aproveitamento de estudos necessários ao ajustamento do aluno ao novo currículo;

Art. 8º – Respeitadas as disposições legais que regem a matéria e os limites estabelecidos pelo regimento, nenhum estabelecimento poderá recusar-se a conceder transferência, a qualquer tempo, quando solicitada.
Art. 9º – O aluno, ao se transferir, deverá receber do estabelecimento de origem o histórico escolar contendo:

I – identificação completa do estabelecimento de ensino;

II – identificação completa do aluno;

III – informação sobre:

a) todas as séries ou períodos, etapas, ciclos ou fases cursadas no estabelecimento ou em outros freqüentados anteriormente;

b) aproveitamento relativo ao ano, série, período letivo, ciclo ou fase;

c) declaração de aprovação ou reprovação;

IV – síntese do sistema de avaliação do rendimento escolar adotado pelo estabelecimento;

V - assinatura do diretor e do secretário do estabelecimento, e também os nomes por extenso, à máquina, por carimbo, ou em letra de forma, bem como o número e o ano dos respectivos atos de designação ou indicação.

Parágrafo Único - No caso de transferência em curso, o aluno deverá receber, além do histórico escolar, sua ficha individual de transferência, com a síntese do respectivo sistema de avaliação.

Art. 10 – O estabelecimento de origem tem o prazo de trinta (30) dias, a partir da data de recebimento do requerimento, para fornecer a transferência e respectivos documentos.

§ 1.º - Em caso de impossibilidade de cumprimento do prazo acima, o estabelecimento deverá fornecer declaração constando a série para a qual o aluno estará apto a se matricular, anexando cópia de matriz curricular e compromisso de expedição de documento definitivo com prazo prorrogado por mais trinta (30) dias.

§ 2.º. – A direção do estabelecimento de ensino é responsável pela observância dos prazos estipulados, sob pena de representação junto à SEDUC e quando for o caso, de outras medidas legais.
CAPÍTULO III

Da Matrícula em regime de progressão parcial
Art. 11 - A matrícula com progressão parcial é aquela por meio da qual o aluno, não obtendo aprovação final em todos os componentes curriculares, em regime seriado, poderá cursá-los concomitantemente à série seguinte.
Parágrafo único - A matrícula com progressão parcial deverá estar prevista no regimento escolar da instituição de ensino, que definirá o número de componentes curriculares da série anterior que o aluno poderá cursar concomitantemente à série seguinte, considerando as possibilidades do aluno e da escola e preservando sempre a seqüência do currículo.

Art. 12 - O estabelecimento de ensino que adotar o regime de progressão parcial deverá estabelecer plano especial de estudos para a disciplina em dependência, devidamente registrado em relatório que deverá integrar a pasta individual do aluno.

Parágrafo Único - É vedada a matrícula inicial no Ensino Médio ao aluno com dependência de disciplina no Ensino Fundamental.

TÍTULO III – DA CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO DO ALUNO E DO             APROVEITAMENTO E ADAPTAÇÃO DE ESTUDOS
CAPÍTULO I
Da Classificação e reclassificação
Art. 13 – Classificação é o procedimento que o estabelecimento de ensino adota, segundo critérios específicos, para posicionar o aluno na etapa de estudos compatível com a idade, considerando a experiência e o desempenho adquirido por meios formais ou informais.

Art. 14 – A classificação pode ser realizada:

a) por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento, a série, etapa, ciclo, período ou fase anterior na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas do país ou do exterior, considerando a classificação na escola de origem;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série, ciclo, período, fase ou etapa adequada.

Parágrafo Único – Fica vedada a classificação para o ingresso na primeira série do Ensino Fundamental.

Art. 15 – A classificação tem caráter pedagógico centrado na aprendizagem e exige as seguintes medidas administrativas para resguardar os direitos dos alunos e das escolas:

a) definir, através de portaria, comissão formada por docentes, coordenação pedagógica e direção da escola para efetivar o processo;

b) comunicar ao aluno ou responsável a respeito do processo a ser iniciado para obter deste o respectivo consentimento;

c) realizar avaliação diagnóstica documentada pelo professor ou equipe pedagógica;

d) arquivar atas, provas, trabalhos ou outros instrumentos utilizados, no prontuário do aluno;
e) registrar os resultados no histórico escolar do aluno.

Art. 16 – Reclassificação é o procedimento pelo qual a escola avalia o grau de experiência do aluno matriculado, levando em conta os componentes curriculares do núcleo comum, a fim de encaminhá-lo à etapa de estudos compatível com sua experiência e desempenho, independentemente do que registre o seu histórico escolar.

Art. 17 – A reclassificação tem caráter pedagógico centrado na aprendizagem, e exige as seguintes medidas administrativas para resguardar os direitos dos alunos e das escolas:

a) definir, através de portaria, comissão formada por docentes, coordenação pedagógica  e direção da escola para  efetivar o processo;

b) comunicar ao aluno ou responsável a respeito do processo a ser iniciado para obter deste o respectivo consentimento;
c) definir os procedimentos adotados pela escola para reclassificação do aluno, incluindo a avaliação escrita;
d) arquivar ata com parecer conclusivo da comissão instituída para esse fim;

e) registrar no histórico escolar do aluno as observações pertinentes ao processo de reclassificação realizado pela escola.

Art. 18 – Ficam vedadas a classificação ou reclassificação para etapa inferior à anteriormente cursada.
CAPÍTULO II
Do Aproveitamento e da  Adaptação de estudos

Art. 19 – O aproveitamento de estudos é o procedimento pelo qual o aluno transferido de um sistema de ensino para o outro ou de um estabelecimento de ensino para outro, tem seus estudos concluídos com êxito na escola de origem aproveitados pelo estabelecimento de destino.

Parágrafo único – Cabe ao setor responsável do estabelecimento de destino, tomando por base os componentes curriculares do núcleo comum, analisar o currículo escolar do aluno e transcrever para a ficha individual do aluno a carga horaria efetivamente cumprida por ele, nos estudos concluídos com aproveitamento na escola de origem, para fins de cômputo da carga horária total do curso.

Art. 20 – Adaptação de estudos é o conjunto de atividades didático -pedagógicas desenvolvidas, sem prejuízo das atividades previstas na Proposta Pedagógica da escola em que o aluno se matricular, para que este possa seguir o novo currículo.

§ 1.º - A adaptação far-se-á, pela base nacional comum.

§ 2.º - A adaptação de estudos poderá ser realizada durante os períodos letivos ou entre eles, a critério da escola.
Art. 21 – Para efetivação do processo de adaptação, o setor responsável do estabelecimento de destino deverá analisar o currículo escolar do aluno, especificando as adaptações a que estará sujeito, elaborar um plano próprio, flexível e adequado a cada caso e, ao final do processo, elaborar a ata de resultados e registrá-los no histórico escolar do aluno.

TÍTULO IV - DA REVALIDAÇÃO E EQUIVALÊNCIA DE ESTUDOS FEITOS NO EXTERIOR

Art. 22 – A revalidação de certificados e diplomas ou reconhecimento de estudos completos realizados em estabelecimento situado no exterior serão realizados nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual e da rede privada integrantes do sistema de ensino. 

§1.º - Os estabelecimentos de ensino deverão observar para esse fim o que estabelece a Resolução CEE/PI nº 143/2008.

§ 2º - No caso da educação profissional, a revalidação a que se refere o caput deste artigo só poderá ser realizada por escolas que ofereçam cursos na mesma área ou eixo tecnológico do curso realizado pelo aluno.

Art. 23 – Cabe ao Conselho Estadual de Educação decidir sobre a equivalência de estudos ou de curso que não tenha similar no Sistema de Ensino do Piauí.

Art. 24 – Compete ao estabelecimento de ensino que procedeu a revalidação a certificação dos estudos revalidados.

Art. 25 – Efetuada a revalidação ou declarada a equivalência de estudos, a documentação escolar do aluno deverá ser autenticada pelo órgão competente da Seduc.

Art. 26 – O aluno oriundo de país estrangeiro que não apresentar documentação escolar e condições imediatas para classificação deverá ser submetido a uma avaliação diagnóstica e classificado na etapa e série compatível com sua idade, ficando a escola obrigada a elaborar plano próprio para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades necessárias ao prosseguimento de seus estudos.

TÍTULO V
DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR, DA APURAÇÃO DA FREQUÊNCIA E DURAÇÃO DO ANO LETIVO
CAPÍTULO I
Da Verificação do Rendimento Escolar

Art. 27 - A verificação do rendimento escolar tem como finalidade identificar as competências básicas da área de conhecimento e as habilidades específicas adquiridas pelo aluno em cada componente curricular e suas dificuldades de aprendizagem visando o planejamento de atividades suplementares que promovam a superação das dificuldades identificadas.

Parágrafo único - Cabe à escola definir, em seu regimento escolar, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Parecer CEE/PI nº 183/2010, a periodicidade, os procedimentos e instrumentos de avaliação e as formas de recuperação da aprendizagem e de registro dos resultados escolares.
Capítulo II
Da Freqüência Escolar
Art. 28 - O controle de freqüência do aluno fica a cargo da escola, conforme o disposto na LDB que estabelece a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação nelas somadas, conseqüentemente, as horas ministradas em todos os componentes curriculares. 

CAPÍTULO III
Da duração do ano letivo

Art. 29 - As escolas deverão organizar-se de forma a oferecer a carga horária mínima anual de 800 horas de 60 minutos, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais e de recuperação, quando houver.
TÍTULO  VI
DA REGULARIZAÇÃO DE VIDA ESCOLAR

Art. 30 – No caso de denúncia ou suspeita de irregularidade na vida escolar do aluno, a Secretaria da Educação procederá à verificação mediante processo adequado.

§ 1.º - Uma vez assegurado o direito de ampla defesa aos implicados e confirmada a irregularidade, serão impostas aos responsáveis as sanções cabíveis.

§ 2.º - Caberá ao Conselho Estadual de Educação, determinar a forma de regularização da vida escolar, salvo nos casos expressamente delegados.

§ 3.º - Provada culpa ou dolo por parte da direção do estabelecimento, serão impostas aos responsáveis, de acordo com a natureza da infração, as sanções previstas na legislação.

Art. 31 – O encaminhamento dos processos de regularização da vida escolar é responsabilidade do estabelecimento que detiver a matrícula do aluno mesmo nos casos de transferência com irregularidade.

Art. 32 – Os estabelecimentos integrantes do Sistema Estadual de Ensino ficam autorizados a proceder à regularização de vida escolar dos alunos do Ensino Fundamental e Médio, conforme disposto em seu regimento escolar, atendida a presente deliberação.

Art. 33 – O processo de regularização de vida escolar será de responsabilidade do diretor do estabelecimento, sob a supervisão do órgão próprio do sistema de ensino.

§ 1.º - O diretor do estabelecimento, constatada a irregularidade, dará imediatamente ciência à instância superior.

§ 2.º - A Secretaria de Educação acompanhará o processo pedagógico e administrativo, desde a comunicação do fato até a sua conclusão.

§ 3.º - À Secretaria de Educação, através de setor próprio, cabe a emissão do ato de regularização.

§ 4.º - Quando se tratar de transferência com irregularidade caberá à direção da escola registrar os resultados do processo na documentação do aluno.

Art. 34 – É de competência exclusiva da Secretaria Estadual de Educação, manifestar-se sobre a regularização de vida escolar no caso de:

I - documentos escolares com suspeita de falsificação;

II - aluno proveniente de estabelecimento não autorizado;

III - aluno que ingresse com idade inferior à permitida pela legislação.

Art. 35 – O ato de regularização e os resultados finais do processo deverão constar do histórico escolar do aluno e do relatório final do estabelecimento.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36 – Comprovado em qualquer tempo o uso de meios fraudulentos para obtenção dos benefícios concedidos nesta Resolução, ou existência de infringência às suas determinações, todos os atos escolares praticados pelo favorecido serão nulos para qualquer fim de direito.

Art. 37 – Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 38 – A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de junho de 2010. 

Consª.  Francisco Soares Santos Filho
Presidente do CEE/PI em exercício
HOMOLOGO a Resolução CEE/PI n°178 /2010 do Egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), _____ de ___________ de ________.

Profª. Maria Pereira da Silva Xavier
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